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Aviso de contumácia n.º 4445/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa Nunes,  juíza de direito do 1.º  Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa,  faz  saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 946/99.7PTLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido José Pateco Té, filho de Joãozinho Té e de Hilária da Sil-
va, natural de Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido
em 24 de Setembro de 1976, solteiro, com domicílio na Rua Aze-
vedo Perdigão, bloco 4, 3, 3.º, São Julião da Barra, Oeiras, por se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  11  de  Dezembro
de 1998,  por  despacho  de  7  de  Fevereiro  de  2006,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto o pro-
cedimento  criminal.

13  de  Fevereiro  de  2006.  —  A  Juíza  de  Direito,  Ana Marisa
Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 4446/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 3219/05.4TSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José Maria Varela Gomes, filho de João Gomes e de
Luísa  Semedo  Varela,  natural  de  Cabo  Verde,  de  nacionalidade
cabo verdiana, nascido em 12 de Agosto de 1981, titular do passa-
porte n.º 1004452, com domicílio na Rua 1, Porta 6-B, Bairro da
Azinhaga  dos  Besouros,  Pontinha,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido
pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em 11 de
Novembro de 2004,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 10 de
Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do
referido diploma  legal.

13  de  Fevereiro  de  2006.  —  O  Juiz  de  Direito,  João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial  de  Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4447/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro,  juiz de direito da 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular)  n.º 383/04.3PEAMD,  pendente  neste  Tribunal
contra a arguida Maria do Socorro Varela Martins, filha de Agui-
naldo Mendes Martins  e  de Domingas Gomes Varela,  natural  de
Buraca, Amadora, de nacionalidade cabo verdiana, nascida em 1 de
Junho de 1984, titular do bilhete de identidade n.º 16183515, com
domicílio na Rua de São Domingos, 17, Alto da Cova da Moura,
2700 Amadora, por  se encontrar  acusada da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º do Código Penal, praticado em 23 de Março de 2004, por
despacho de 10 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código
de Processo Penal.

13  de  Fevereiro  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 4448/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa,  juíza de direito do 1.º  Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 221/06.2TLLSB,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  António  Carlos  Figueiredo  de  Sousa
Gomes,  filho  de Agnelo Gomes  e  de Maria Angelina Figueiredo
de Sousa Gomes, natural de São Sebastião da Pedreira Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Maio de 1980, solteiro,
titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 11961697,  com  domicílio  na
Urbanização Várzea Vila Simões, lote 5, 1.º, esquerdo, 2665 Venda

do Pinheiro, por  se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa  à  integridade  física  simples,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 143.º do Código Penal, praticado em 13 de Janeiro de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 1 de Fevereiro de 2006, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

13  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Joana Maria
R. Fernandes Costa.  —  A  Oficial  de  Justiça,  Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4449/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes,  juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular)  n.º 7481/03.9TSB,  pendente  neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  José  Carlos  Gonçalves  Leitão,  filho  de
Adelino Mendes Leitão e de Maria Luísa Mendes Gonçalves Lei-
tão, nascido em 12 de Julho de 1961, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 5557789, com domicílio na Avenida Professor Bento
Jesus Caraça, 13, Algueirão, 2725 Mem Martins, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 28 de Janeiro de 2003,
por  despacho  de  14  de  Fevereiro  de  2006,  proferido  nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do
Código de Processo Penal, uma vez que o arguido prestou  termo
de  identidade e  residência.

14 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 4450/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes,  juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular) n.º 16597/00.2TSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Alexandrino da Costa Bettencourt, fi-
lho de Uldemiro da Costa Bettencourt e de Maria Perpétua Tomaz
Bettencourt, natural de Santa Cruz da Graciosa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 23 de Fevereiro de 1962,  titular do bilhete
de identidade n.º 13714623, com domicílio na Travessa da Cruz da
Rocha, 3, 1200-642 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 18 de Março de 2000, por despacho de 13 de
Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser
conhecido o seu paradeiro.

14 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 4451/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes,  juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular), n.º 688/04.3SILSB, pendente neste Tri-
bunal  contra o arguido Valdison Araújo Costa, natural do Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascido em 20 de Maio de 1963,  ca-
sado em regime desconhecido, titular do passaporte n.º Ck 511881,
com domicílio na Estrada das Águas Livres, lote A, 2.º-A, Pendão,
Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido pelo  artigo 3.º  do
Decreto-Lei  n.º 2/98,  de  3  de  Janeiro,  praticado  em  12  de  Julho
de 2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  10  de  Fevereiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-




